
SEÇÃO JUDICIÁRIA DE RONDÔNIA

ANEXO

(Processo Administrativo n. 0002427-14.2026.4.01.8012)
 

 
CONTRATANTE: UNIÃO, por intermédio da SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE
RONDÔNIA, registrada no CNPJ/MF sob o n. 05.429.264/0001-89, sediada na
Avenida Presidente Dutra, 2203 – Baixa da União, 76.805-902, Porto Velho/RO,
representada pela Diretora da Secretaria Administrativa, Senhora ALINE FREITAS DA
SILVA, de acordo com o Ato de Nomeação 6.271.383, publicado no DOU, de
19/06/2018, e com representação outorgada pela Portaria SJ DIREF de delegação nº
148/2025 (23778073).
CONTRATADA: _________________________________, inscrita no CNPJ/MF sob o n.
__________________, sediada na _________________, _____ – ________, ____________,
___________, telefones ____________ e ____________, e-mail _________________,
representada pelo __________, Senhor ______________________, de acordo com a
representação outorgada por ____________, id. ________.
Nesta data, as partes celebram o presente contrato, instruído nos autos do Processo
Administrativo Eletrônico n. 0002427-14.2026.4.01.8012, decorrente do Pregão
Eletrônico n. ___/2026, e em observância às disposições da Lei n. 14.133, de 2021, e
demais disposições legais e regulamentares aplicáveis à espécie, observados os
preceitos e fundamentos da Administração Pública, mediante as seguintes cláusulas
e condições:
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. O objeto deste contrato é a contratação de empresa especializada na prestação

ANEXO VI DO EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N. 90009/2026 – MINUTA DE
CONTRATO

CONTRATO N. ___/2026, QUE ENTRE SI
CELEBRAM A UNIÃO, POR INTERMÉDIO
DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE
RONDÔNIA,
E EMPRESA _________________________PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS
DE SUPORTE TÉCNICO AOS USUÁRIOS DE
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO – TI, PARA
ATENDER A SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
RONDÔNIA E SUBSEÇÕES JUDICIÁRIAS
VINCULADAS, POR UM PERÍODO DE 5
(CINCO) ANOS.
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de serviços técnicos especializados na área de Tecnologia da Informação e
Comunicação - TIC, com alocação de postos de serviços, com preço fixo mensal por
posto, vinculada a níveis mínimos de serviço (SLA), conforme especificações
constantes no Termo de Referência – Anexo I deste instrumento.
1.2. Objeto da contratação:

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1. O Termo de Referência, id.__;
1.3.2. O Edital da Licitação, id.__;
1.3.3. A Proposta do contratado, id.__;
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados, id.__.

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 5 (cinco) anos, contados a partir de
__/__/2026, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n°
14.133, de 2021.
2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a
Administração, permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o
cumprimento dos seguintes requisitos:

Item
Especificação Posto

de
Serviço/especificação

CCT
Localidade

Quantidade
de

Postos

Carga
Horária
Semanal

CATSER
Valor
estimado
mensal

R$

Valor
estimado
anual

R$

Valor
total

5
(cinco)
anos
 R$

1
Técnico de Suporte ao
Usuário de Tecnologia

da Informação
Porto
Velho 3 40

horas 26980    

2
Técnico de Suporte ao
Usuário de Tecnologia

da Informação
Ji-

Paraná 1 40
horas 26980    

3
Técnico de Suporte ao
Usuário de Tecnologia

da Informação
Vilhena 1 40

horas 26980    

4
Supervisor de
Tecnologia da

Informação
Porto
Velho 1 40

horas 26980    

Valor Total Mensal dos Serviços R$
Valor Total Anual dos Serviços R$
Valor Total (5 anos) dos Serviços R$
Valor Total Diárias (R$ 374,25) x 20 diárias p/ ano) R$
Valor Total Diárias (5 anos) R$
Valor Total Global Anual da Contratação (SERVIÇOS +
DIÁRIAS) R$ R$

Valor Total Global (5 anos) (SERVIÇOS +
DIÁRIAS) R$ R$
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2.2.1. Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação
dos serviços tem natureza continuada;
2.2.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com
informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;
2.2.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração
mantém interesse na realização do serviço;
2.2.4. Haja manifestação expressa do CONTRATADO informando o interesse na
prorrogação;
2.2.5. Seja comprovado que o CONTRATADO mantém as condições iniciais de
habilitação;
2.2.6. Não haja registro no Cadastro Informativo de créditos não quitados do
setor público federal (Cadin).

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo
aditivo.
2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou
amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser
reduzidos ou eliminados como condição para a renovação.
2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o CONTRATADO tiver sido
penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e
contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim
como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do
objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
 
CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO
4.1. As regras sobre a subcontratação do objeto são aquelas estabelecidas no Termo
de Referência, anexo a este Contrato.
 
CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
5.1. O valor total da contratação é de R$ _________ (_____________), correspondente
ao período de 5 (cinco) anos, conforme detalhado no quadro do item 1.2 deste
contrato, sendo:

5.1.1. O valor mensal de R$____________ (____________________________);
5.1.2. O valor anual de R$ ______________ (___________________________).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto
da contratação.
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos
ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos, auferidos
mensalmente através do Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ANEXO III -
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INDICADORES DE NÍVEIS DE SERVIÇO, do Termo de Referência,
 
CLÁUSULA  SEXTA - PAGAMENTO
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
 
CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTAMENTO  E DA REPACTUAÇÃO
7.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são aquelas definidas no Termo
de Referência, anexo a este Contrato.
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
8.1. As obrigações da Contratante são aquelas definidas no item 5.1. do Termo de
Referência, anexo a este Contrato.
 
CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
9.1. As obrigações do Contratado são aquelas definidas no item 5.2. do Termo de
Referência, anexo a este Contrato.
 
CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD),
quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do
contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de
declaração ou de aceitação expressa.
10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da
LGPD.
10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das
hipóteses permitidas em Lei.
10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre
todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo
Contratado. 10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da
LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da
LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação
para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e
somente enquanto não prescritas essas obrigações. 10.6. É dever do contratado
orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades
decorrentes da LGPD.
10.7. O CONTRATADO deverá exigir de suboperadores o cumprimento dos deveres
da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua
observância.
10.8. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa
cláusula, devendo o CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de
comprovação formulados.
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10.9. O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE,
prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais
para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos,
notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser
mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de
tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da
finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios
ou abusos.

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração
nas hipóteses previstas na LGPD.

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em
especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na
forma da LGPD. 10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da
LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
11.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme
regras constantes do Termo de Referência.

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1. As regras acerca de infrações e sanções administrativas referentes à execução
do contrato são aquelas definidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
13.1. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no art.
137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a
ampla defesa. 

13.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os arts. 138 e 139 da mesma Lei.
13.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da
empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o
contrato.
13.1.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá
ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

13.2. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de:
13.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente
cumpridos;
13.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.2.3. Indenizações e multas.

13.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por
meio de termo indenizatório.
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13.4. O CONTRATANTE poderá ainda:
13.4.1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter
a garantia prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e
13.4.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos
causados à Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133,
de 2021, reter os eventuais créditos existentes em favor do CONTRATADO
decorrentes do contrato.

13.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha
desempenhado função na licitação ou na contratação direta ou que atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso
IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
14.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado
do contrato.
14.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de
termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do
CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo
de 1 (um) mês.
14.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136
da Lei nº 14.133, de 2021.

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação
abaixo discriminada:

15.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,
mediante registro no processo respectivo.

Gestão/Unidade: 090025
Fonte de Recursos: 1000000000
Programa de Trabalho: 168312
Elemento de Despesa: 339039
Nota de Empenho:

a)
b)
c)
d)
e)
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 
16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 –
Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
 
17.CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO
17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional
de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de
2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput,
da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º,
§3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.
 
18.CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO
18.1. As questões ou dúvidas decorrentes da execução deste contrato que não
possam ser dirimidas administrativamente serão processadas e julgadas na Justiça
Federal, no foro da cidade de Porto Velho/RO, na Seção Judiciária do Estado de
Rondônia, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
18.2. E para firmeza e validade do que aqui ficou estipulado, e por estarem as
partes certas, justas e contratadas, de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato
no Sistema Eletrônico de Informações – SEI, para uma única finalidade de direito, o
qual, depois de lido e achado conforme, segue assinado eletronicamente pelas
partes contratantes, para que surta os efeitos legais.

 
 

 

 

Anexo I – Termo de Referência, id. __________;
Anexo II – Proposta da Contratada, id. _________.
 

Documento assinado eletronicamente por Hiúna Raiane Ramos Rosa,
Pregoeiro(a), em 27/10/2026, às 11:04 (horário de Brasília), conforme art. 1º, §
2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

ALINE FREITAS DA SILVA
Diretora da Secretaria

Administrativa
Pela CONTRATANTE

NOME DO REPRESENTANTE
LEGAL

Cargo/Função
Pela CONTRATADA

ANEXOS DO CONTRATO N. __/2026
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.trf1.jus.br/autenticidade informando o código verificador 26168463 e o
código CRC C378446B.

Av. Presidente Dutra, 2203 - Bairro Baixa União - CEP 76805-902 - Porto Velho - RO - www.trf1.jus.br/sjro/
0002427-14.2026.4.01.8012 26168463v5
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